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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÕES AO EDITAL  

 

Referência:  Pregão Eletrônico nº 004/2022 
 

Objeto: Prestação de Serviços de Emissão de Cartões com Chip para o 
Benefício de Auxílio Refeição e/ou Alimentação Instituído no 
Âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, 
Seguido de Recargas Mensais, em Quantidade e Frequência 
Variáveis, para os Empregados, Estagiários e Diretores da PBGÁS, 
Conforme Condições e Exigências Descritas no ANEXO 2 – TERMO 
DE REFERÊNCIA. 
 

Impugnantes: BF INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
 

 

I- DAS PRELIMINARES: TEMPESTIVIDADE 

  

 Trata o presente documento da análise e julgamento de impugnação 

ao Edital de Pregão na modalidade Eletrônica nº 004/2022, impetrada tempestivamente 

pelas empresas: 

BF INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o 16.814.330/0001-50, com fundamento no com fundamento no §1º e §3º, 

do art. 41 da Lei 8.666/93.  

 

II- DAS RAZÕES  

 i) BF INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA alega ser ilegal a não 

aceitação de taxa negativa no Edital PE 004/2022, bem como a MP nº 1.108/2022, que 

dispõe sobre o auxílio alimentação, não se aplicar aos servidores que não se subordinam ao 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho, ferindo a legislação vigente e os princípios 

legais. 

   

III DOS PEDIDOS  

 Ao final de sua peça de impugnação, requer a impugnante, em suma, 

o acolhimento de sua peça, por tempestividade e legitimidade, além da: 
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• “Revisão e exclusão dos itens 1.3, pois é clara a afronta à lei de regência e princípios 

que regem as contratações públicas”; 

 

IV – DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES 

 Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida 

impugnação, ou seja, apreciar se essa foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal. 

Tendo que a abertura da licitação seria dia 30/06/2022, a impugnante apresentou 

tempestivamente a sua peça de impugnação, ou seja, dentro do prazo legal previsto, até o 

dia 27/06/2022, pois é dessa forma que disciplina o Decreto nº 10.024/19, que regula o 

pregão eletrônico, e em seu artigo 24, dispõe o seguinte: 

“Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, 

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.” 

  

 A impugnante encaminhou em tempo hábil, via e-mail, sua 

impugnação à PBGÁS e, portanto, merece ter seu mérito analisado, já que atentou para os 

prazos estabelecidos nas normas regulamentares. 

 Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que, atendendo determinação 

hierárquica, restando estreita margem para alterações dos Instrumentos Convocatórios pelo 

Pregoeiro responsável pela sua elaboração. Ressalta-se, ainda, que a Minuta do Edital 

utilizada foi previamente analisada pela Gerência Jurídica da PBGÁS, com respaldo da Área 

Requisitante quanto aos requisitos de legalidade das cláusulas ali dispostas. 

 Também não é demais lembrar que o processo em questão é regido 

pela Lei 10.520/02 e pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS, com 

aplicação subsidiária da Lei nº 13.303/16, a Lei das Estatais, não sendo aplicável a Lei nº 

8.666/93 (Lei Geral de Licitações), o Decreto nº 3.555/00 (Regula o Pregão Presencial) e o 

Decreto nº 5.450/05 (atualizado pelo Decreto 10.024/19), conforme erroneamente insistem 

as impugnantes. 

  Salientamos, inicialmente, que todo procedimento licitatório para 

Estatais, seja Sociedade de Economia Mista ou Empresa Pública, deve ser processado e 

julgado em consonância com o art. 31 da Lei 13.303/16 – a Lei das Estatais, in verbis: 

 

 “As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas 

públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a 

seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo 
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de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize 

sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 

desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento 

objetivo.” 

 

 Prezar pelo estrito cumprimento dos princípios legais é obrigação da 

PBGÁS, da mesma forma os licitantes devem observar as normas vigentes e as condições 

estabelecidas no ato convocatório. 

 Para que seja efetivada uma contratação, a PBGÁS necessita 

averiguar, de maneira objetiva, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica e 

econômico-financeira dos licitantes, além das demais exigências previstas em edital, de 

forma a se buscar a oferta mais vantajosa que atenda a todas as premissas do Termo de 

Referência. 

 Os principais pontos abordados na peça de impugnação ao edital, 

conforme alegações da Impugnante, resumem-se, basicamente, na impossibilidade de 

aplicação de taxa negativa, nem da MP nº 1.108/2022 ao certame. 

 O Edital do PE004/2022 traz a seguinte exigência, ora questionada 

pela Impugnante BF INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, relativa à Proposta de 

Preços:  
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 Lembramos aqui que objeto da presente licitação, conforme item 1.1 

do Edital PE004/2022, é: 

“Prestação de Serviços de Emissão de Cartões com Chip para o Benefício de Auxílio 

Refeição e/ou Alimentação Instituído no Âmbito do Programa de Alimentação do 

Trabalhador – PAT, Seguido de Recargas Mensais, em Quantidade e Frequência 

Variáveis, para os Empregados, Estagiários e Diretores da PBGÁS, Conforme 

Condições e Exigências Descritas no ANEXO 2 – TERMO DE REFERÊNCIA.” 

  

 A impugnante BF INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA alega que é 

ilegal a exigência de taxa negativa e que a Medida Provisória nº 1.108/2022, que dispõe 

sobre o pagamento de auxílio-alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, não se aplicaria aos servidores que não se subordinam ao regime da 

Consolidação das Leis do Trabalho, ferindo a legislação vigente e os princípios legais. 

 Ocorre que a Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS é uma empresa 

de economia mista, inscrita e beneficiária no PAT, cuja relação trabalhista se dá pela CLT, 

sendo abrangida pela Medida Provisória nº. 1.108/2022 e pelo Decreto nº. 10.854/2021, 

devendo, portanto, atentar para as regulamentações de ambas as normas. Sendo assim, 

não há de se falar em ilegalidade das exigências editalícias, uma vez que encontram 

respaldo nas normas supracitadas. 

 Acerca do argumento da impetrante de legalidade da exigência de taxa 

negativa, registra-se que a PBGÁS trabalhava com a contratação do objeto em comento por 

meio de taxa de desconto, haja vista ser a prática usual de mercado, que à época era 

permitida. Todavia, com as recentes atualizações na legislação, o Governo Federal buscou 

vedar tal prática, como podemos observar:  

A MP também proíbe, em contratos futuros de empresas com 

fornecedores de auxílio-alimentação, a chamada "taxa negativa", 

em que a empresa fornecedora oferece desconto à empresa 

contratante para obter o contrato. (SENADO FEDERAL, 2022) (grifos 

nossos) 

 Quanto a alegação pela impetrante de que a “MP 1.108/2022 é 

passível de ter a sua inconstitucionalidade declarada pois na medida que impõe restrições 

às relações comerciais e econômicas, fere o princípio constitucional da liberdade econômica 

e da livre iniciativa e concorrência”,  importa registrar que não cabe à PBGÁS, sociedade de 

economia mista, analisar e/ou julgar a inconstitucionalidade de qualquer normativo, 

devendo aplica-los até que o Poder Judiciário ou, neste caso, o próprio Poder Legislativo, 

revise a eficácia e aplicabilidade da norma.  
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V – DA DECISÃO 

 A peça encaminhada preenche os requisitos mínimos para ser 

admitida, por ter sido apresentada tempestivamente, decidindo a Pregoeira conhecer e 

admitir o documento. 

 Considerando o disposto no art. 59, § 1º do Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da PBGÁS (RILC PBGÁS – Rev.1), de 17 de julho de 2019;  

 Considerando a Medida Provisória nº 1.108/2022, que dispõe sobre o 

pagamento de auxílio-alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da Consolidação das Leis 

do Trabalho; 

 Considerando o Decreto Federal nº. 10.854/21, que regulamenta o 

Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT; 

 DECIDO por IMPROCEDENTE a impugnação ao Edital do Pregão 

Eletrônico n. 04/2022, pelos motivos e fundamentação acima expostos, mantidas todas as 

disposições editalícias do referido certame. 

 Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 

 

 

 

João Pessoa, 29 de junho de 2022. 

 

 

 

Isabela Assis Guedes 
Pregoeira 
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